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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em reais)

mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até  
a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos  
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual  
a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados quando os critérios aplicáveis 
são atendidos. 3.7. Ativos biológicos: Os ativos biológicos da Companhia, 
correspondem aos cachos de fruta fresca da palmeira de dendê (CFF) bem 
como os produtos agrícolas em desenvolvimento (cachos de fruta verde) e 
são contabilizados como estoque de produtos agrícolas. Os ativos biológi-
cos são utilizados como matéria-prima no processo de produção de óleo de 
palma. Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Companhia possuía 
56.487 hectares plantados. Os ativos biológicos são inicialmente mensura-
dos pelo valor justo, menos os custos de colheita e transporte, com base no 
preço de mercado e quaisquer variações no valor justo são reconhecidos no 
resultado do exercício. Para fins de mensuração dos ativos biológicos, a 
Companhia considera os cachos de fruta fresca e em desenvolvimento no 
momento da colheita. A Administração entende que na data-base das de-
monstrações contábeis, o valor justo dos ativos biológicos está substancial-
mente representado pelo custo de formação - planta portadora. A Compa-
nhia está sujeita às leis e regulamentos pertinentes as atividades em que 
opera. Dessa forma, a Companhia estabeleceu políticas ambientais e pro-
cedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais. A Administração 
realiza análises periódicas para identificar os riscos ambientais e para ga-
rantir que seus sistemas existentes são suficientes para gerir esses riscos. 
3.8. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo histórico de 
aquisição e/ou produção, ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor. 
O custo dos estoques é atribuído pelo uso do critério do custo médio pon-
derado e inclui todos os custos de aquisição e de transformação, bem como 
outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localiza-
ção atuais. No caso de produtos industrializados, em processo e acabados, 
o estoque inclui os gastos gerais de fabricação com base na capacidade 
normal de produção. Valor realizável líquido é o preço de venda estimado 
no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados para sua 
conclusão e dos gastos estimados necessários para se concretizar a venda. 
3.9. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamen-
te atribuíveis à aquisição de um ativo, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impair-
ment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o 
custo de materiais e mão de obra direta e quaisquer outros custos para co-
locar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reco-
nhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. Planta 
Portadora: Composto de palmeiras de dendê e mensurados pelo seu custo 
histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. A composição 
do custo inclui aplicação de materiais, mão de obra direta, contratação de 
serviços de manejo e outros custos para colocar o palmar em condições ne-
cessárias para que sejam capazes de produzir da forma pretendida pela Ad-
ministração. A depreciação é calculada pela expectativa de produção em 
escala comercial que se prolonga por 30 anos. (ii) Custos subsequentes: 
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável 
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Com-
panhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no re-
sultado. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais esti-
mados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, 
sendo a depreciação reconhecida no resultado. Itens do ativo imobilizado 
são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis 
para uso ou, em caso de ativos construídos internamente, no dia em que a 
construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. A deprecia-
ção é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, as taxas con-
tábeis utilizadas pela Companhia estão demonstradas a seguir:

Taxas anuais de 
depreciação em %

Instalações 2,19
Máquinas, equipamentos 9,12
Móveis e utensílios 7,26
Veículos 10,74
Equipamentos de informática 18,84
Semoventes 30,00
Planta portadora 3,33
3.10. Intangível: Compreende os softwares utilizados nas operações da 
Companhia. São registrados ao custo, deduzido da amortização e das per-
das por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. Um 
ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença 
entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reco-
nhecidos no resultado quando o ativo é baixado. 3.11. Instrumentos fi-
nanceiros não derivativos: (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial: Os contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são re-
conhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 

ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-
panhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ati-
vo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado (“VJR”), os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a rece-
ber de clientes sem um componente significativo de financiamento é men-
surado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensura-
ção subsequente: Instrumentos financeiros - política aplicável a 
partir de 1º de janeiro de 2019: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor 
justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou ao VJR.  
A Companhia não possui ativo financeiro classificado pelo valor justo por 
meio dos outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, 
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no pri-
meiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado: - é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, flu-
xos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classifi-
cados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
dos outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, são classifica-
dos como ao valor justo por meio do resultado. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode de-
signar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio dos outros resultados abrangentes como ao valor justo por meio 
do resultado se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamen-
to contábil que de outra forma surgiria. A Companhia não possui ativos fi-
nanceiros a VJR, ativos financeiros a custo amortizado, instrumentos de dí-
vida a VJOR, instrumentos patrimoniais a VJORA que possam impactar suas 
demonstrações financeiras. Passivos financeiros - classificação, mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classi-
ficados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos 
financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os di-
reitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Com-
panhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei-
ros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também des-
reconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financei-
ro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balan-
ço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 3.12. Provisões: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formaliza-
da) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espe-
ra que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, 
por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhe-
cido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for pratica-
mente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para 
riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: As provisões para processos  
judiciais são constituídas para todos os processos judiciais para os quais  
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingên-
cia/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 


